
Secretaria de Auditoria

RELATÓRIO DE MONITORAMENTO
AUDITORIA NAS CONTRATAÇÕES POR INEXIGIBILIDADE

DE LICITAÇÃO (SERVIÇOS)
RMA/06/2024/DAC /SMAAAG/SAUD

Proad
3944/2023

Unidade Auditada
Escola Judicial (Ejud-6)

Unidades Requeridas
Coordenadoria de Gestão Documental e Memória
Coordenadoria de Apoio à Governança de Contratações e de Obras
Divisão de Apoio Administrativo ao Planejamento das Contratações

Assunto
Verificação do cumprimento das recomendações da Auditoria nas Contratações por
Inexigibilidade de Licitação (Serviços).

Equipe de Monitoramento
Ana Cláudia Batista Voss
Karine Cavalcanti de Melo
Patrícia Inês Bacelar Gonçalves de Melo

1. Introdução

A atividade de monitoramento de auditoria está prevista no artigo 12, III, do Ato
TRT6-GP 280/2021, em consonância com a Resolução 309/2020 do Conselho Nacional de
Justiça (CNJ).

O presente relatório apresenta o resultado do monitoramento das ações efetuadas pela
Escola Judicial (Ejud-6)  perante as recomendações efetuadas na Auditoria nas
Contratações por Inexigibilidade de Licitação (Serviços), realizada pela equipe da Equipe
da Seção de Auditoria das Contratações - SAC/SAUD, no período de 24/04/2023 a
07/06/2023, e que teve como objetivo verificar a legalidade e os controles internos
administrativos das contratações por inexigibilidade de licitação (serviços), nos exercícios
2022 e 2023, no TRT 6, com foco na avaliação dos atos e fatos da gestão.

2. Objetivo

Verificar se houve o atendimento das recomendações pela unidade auditada, com
eventuais esclarecimentos e justificativas dos gestores responsáveis em relação a
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obstáculos e dificuldades encontrados para a implementação, bem como mensurar o grau
de atendimento das recomendações elencadas no respectivo Relatório de Auditoria
(RA-SAC-SAUD 2/2023), no prazo estabelecido na Ata de Apresentação de Resultados
(doc. 44 do Proad n. 3944/2023) a fim de possibilitar a correção de inconsistências
identificadas, bem como a melhoria dos controles adotados.

3. Classificação das recomendações

A situação das recomendações no período examinado será classificada de acordo com
seu grau de implementação, observadas as seguintes situações:

Tabela 1 – Situação das recomendações

SITUAÇÃO DESCRIÇÃO

Implementada O gestor responsável realizou as ações consideradas necessárias e
suficientes pela auditoria interna para o atendimento da recomendação, ou
implementou solução alternativa que resolveu a desconformidade
encontrada.

Parcialmente
implementada

O gestor responsável considerou concluídas as providências referentes ao
cumprimento ou à implementação, sem cumpri-la ou implementá-la
totalmente;

Não implementada O gestor responsável não se manifestou, ou manifestou-se, de forma
justificada, contrária à implementação da recomendação, porém, a
auditoria interna não considerou razoáveis as justificativas apresentadas.

Em implementação O gestor responsável iniciou a ação para atendimento da recomendação,
porém, a solução não estava completa no momento da elaboração do
relatório de monitoramento.

Prejudicada/Não
mais aplicável

Recomendação que sofreu situações de mudança no seu contexto que
inviabilizou ou tornou desnecessário o seu conteúdo. A recomendação
perdeu seu objeto, não sendo possível o atendimento pela unidade
auditada.

Fontes: Manual de Auditoria do CNJ c/c Manual Padrões de Monitoramento do TCU

4. Recomendações à Ejud-6

1. Seguir as disposições contidas no modelo disponível na intranet (item 10.1),link:
Atualizado em 25.03.2021 (PrAD N. 2426-2021 - despacho DG 07.07.2021) (.rtf 188.47
KB), para elaboração do ETP, identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou,
se for o caso, justificando a ausência de previsão (achado A.1.1), (prazo: 15/06/2023).

2. Orientar as unidades demandantes/requisitantes para que: a) o DFD seja instruído, no
item necessidade da contratação, com o problema a ser resolvido; b) o ETP contemple o
levantamento das opções disponíveis, comparando as alternativas, prospectando novas
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tecnologias ou soluções de acervos digitais, inclusive, com análise de precificação das
alternativas, a fim de inferir qual a melhor solução dentre as possíveis, sem
comprometer o poder discricionário presente na inexigibilidade (achado A.1.2), (prazo:
30 dias).

3. Para futuras contratações, inclusive para as contratações de treinamento, fazer
constar nos autos a estimativa de quantidades a serem contratadas, acompanhadas das
devidas justificativas (achado A.1.4), (prazo: imediato).

4. Justificar os preços, nas próximas contratações, mediante a análise crítica com base
nos preços comprovadamente praticados pela contratada no mercado, para o mesmo
objeto ou similar, e orientações do TCU (achado A.1.5), (prazo: imediato).

5. Efetuar análise crítica dos preços praticados pela contratada em comparação com os
preços oferecidos ao TRT6, em exercícios anteriores, onde o aumento deverá ser
compatível com outras soluções similares (achado A.1.6), (prazo: imediato).

6. Efetuar análise crítica dos preços unitários oferecidos na proposta da futura
contratada, em comparação com aqueles praticados pela mesma junto a outros entes
públicos e/ou privados, observando-se a uniformidade dos valores (achado A.1.7),
(prazo: imediato).

7. Padronizar os procedimentos internos, em especial quanto à elaboração dos artefatos
atinentes à fase preparatória da contratação (achado A.1.8), (prazo: 45 dias).

8. Aprimorar o mapa de riscos de suas contratações, em especial no que tange à fase de
gestão do contrato (achado A.1.8), (prazo: 45 dias).

9. Documentar e instruir o Proad com todas as informações de eventuais
cancelamentos/adiamentos de eventos, bem como das providências adotadas, antes de
proceder ao competente arquivamento (achado A.2.1), (prazo: imediato).

10. Ajustar a redação do ateste de nota fiscal no SIGEO, sempre que necessário
(achado A.2.2), (prazo: imediato).

11. Formalizar o acompanhamento contratual nos autos (achado A.2.3), (prazo:
imediato).

12. Atestar as notas fiscais, após a emissão dos respectivos certificados ou
encaminhamento das frequências pelas empresas contratadas(achado A.2.4), (prazo:
imediato).

13. Implementar, nas próximas contratações, procedimentos para assegurar o
ressarcimento do investimento quando da contratação de cursos que representem ônus
para o TRT6, nos casos de ausência, desistência injustificada ou reprovação do servidor,
conforme disposto no art. 16 (achado A.2.4), (prazo: 60 dias).
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4. Sugestões de melhorias

1. Utilizar, quando possível, plataformas de bases de dados, contendo currículos mais
completos, como a Linkedin, Plataforma Lattes, ou similar, fornecendo o endereço
eletrônico para seu acesso. Como exemplo, cita-se a proposta acostada ao Proad n.
1078/2022 (fl. 34), que além de apresentar o currículo do instrutor, remete ao link
(http://lattes.cnpq.br/4975760816257175) (achado A.1.3);

2. Viabilizar ações de capacitação/treinamento na área de gestão de riscos para os
responsáveis pela confecção e atualização do mapa de riscos (achado A.1.8).

5. Execução e procedimentos

A execução dos trabalhos ocorreu no exercício de 2024. As técnicas utilizadas consistiram
na indagação escrita, exame documental e recálculo.

Com a finalidade de verificar o atendimento das recomendações, foi emitida à Escola
Judicial (Ejud-6) a Requisição de Documento e Informação (RDI)
10/2024/SMAAAG/SAUD (doc. 56), e, ainda, por a RDI 30/2024/SMAAAG/SAUD (doc.
68), que foram plenamente atendidas, consoante docs. 59/63 e doc. 70,
respectivamente.

6. Análise do atendimento das recomendações

Apresenta-se a consolidação das providências adotadas pela Escola Judicial (Ejud-6) e a
análise da equipe de monitoramento sobre as respostas e evidências disponibilizadas:

Recomendação 1: Seguir as disposições contidas no modelo disponível na
intranet (item 10.1), link: Atualizado em 25.03.2021 (Proad n. 2426-2021 -
despacho DG 07.07.2021) (.rtf 188.47 KB), para elaboração do ETP,
identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso,
justificando a ausência de previsão

● Situação que levou à proposição da recomendação:

Achado A.1.1: Ausência da informação de que a contratação consta no Plano
Anual de Contratações - PAC e/ou no Plano de Capacitação.

● Providências adotadas e comentários do gestor: A Ejud-6 sinalizou
positivamente ao atendimento da recomendação. A título de evidências, a unidade
auditada citou, como exemplo, o Proad n. 17.113/2023; o Proad n. 18.611/2023 e
o Proad n. 18.655/2023. A unidade, ainda, prestou os seguintes esclarecimentos:

O inciso II do §1º do artigo 24 do Ato TRT6 GP n.º 655/2023 estabelece
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que a elaboração de ETP é dispensável na hipótese de “contratações cujos
valores não ultrapassem os limites previstos nos incisos I e II do artigo 75
da Lei n.º 14.133/2021, conforme objeto da contratação”. Nesse sentido, a
partir do exercício de 2024, a Escola Judicial passou a não elaborar ETP nas
contratações com valores inferiores ao limite previsto no inciso II do artigo
75 da NLLC. No entanto, registre-se que o Termo de Referência das novas
contratações sempre se reporta à previsão no Plano Anual de Capacitação.
Por fim, a título informativo, é relevante consignar que a grande maioria
das contratações levadas a efeito pela Escola Judicial (em torno de 90%)
são de pequena monta, o que colabora para a adoção de procedimentos
menos burocráticos e mais céleres autorizados pela NLLC.

● Análise do atendimento à recomendação: Os exemplos citados pela Ejud-6
(Proads: 17.113/2023; 18.611/2023; 18.655/2023) têm fundamentação legal na
Lei n. 8.666/1993 e no Ato TRT6-GP n. 51/2021. Contudo, não foi identificado
nesses Proads referência ao item 10.1 do modelo de ETP disponível na intranet
(não consta no ETP a identificação de previsão no Plano Anual de
Contratações-PAC ou, se for o caso, a justificativa da ausência de previsão).

O modelo apresentado na intranet, no item em questão, trata-se de um controle
para que se execute o que foi definido no PAC, um dos instrumentos da
governança. O cerne da questão é atender o que foi planejado no PAC, ou
justificativa da ausência e por desdobramento sua atualização, quando couber.

O QUE MUDA COM A NLLC: A Lei n. 14.133/2021 (artigo 72, I) elenca os
documentos para instrução do processo de contratação direta:

[...]
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo; [...]

A expressão "se for o caso" demanda entendimento que não é todo processo de
contratação direta que vai ser necessário um estudo técnico preliminar.

A partir do presente exercício, os processos são autuados com fundamentação na
Lei n. 14.133/2021, regulamentados pelo Ato TRT6 GP n. 655/2023 que dispensa a
elaboração do ETP na hipótese prevista no inciso II do §1º do artigo 24:

§ 1º A elaboração do estudo técnico preliminar é dispensável nas seguintes
hipóteses:
[...]
II - contratações cujos valores não ultrapassem os limites previstos nos
incisos I e II do artigo 75 da Lei n.º 14.133/2021, conforme o objeto da
contratação; [...]

Portanto, a Ejud-6 passou a não elaborar o ETP na quase totalidade das
contratações, tendo em vista que se enquadram no limite previsto no normativo.
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Deduz-se que, nos casos em que não há ETP, ocasiona a perda do objeto da
recomendação relativa ao Achado A.1.1, atividade 4 do plano de ação.

Conclusão: Diante do exposto, conclui-se que a recomendação não é mais
aplicável quando inexistir ETP.
Classificação da Recomendação (tabela 1): Prejudicada/Não mais aplicável

Recomendação 2: Orientar as unidades demandantes/requisitantes para que: a)
o DFD seja instruído, no item necessidade da contratação, com o problema a ser
resolvido; b) o ETP contemple o levantamento das opções disponíveis,
comparando as alternativas, prospectando novas tecnologias ou soluções de
acervos digitais, inclusive, com análise de precificação das alternativas, a fim de
inferir qual a melhor solução dentre as possíveis, sem comprometer o poder
discricionário presente na inexigibilidade.

● Situação que levou à proposição da recomendação:

Achado A.1.2: DFD sem considerar o problema a ser resolvido, já indicando a
empresa escolhida e ETP sem elencar as alternativas de soluções do problema.

● Providências adotadas e comentários do gestor: A Ejud-6 em atendimento à
recomendação, a título de evidência citou o Proad n. 16.200/2023 e Proad n.
25.260/2023. A unidade, ainda, apresentou o seguinte pronunciamento:

A despeito de ter sido repassada a orientação às unidades
demandantes/requisitantes, cumpre pontuar, como registrado em outras
oportunidades, dificuldade para o cumprimento estrito da recomendação,
sobretudo quanto aos projetos de treinamento. Trata-se de contratação de
serviço técnico especializado, predominantemente intelectual, com
profissionais ou empresas de notória especialização. O legislador conferiu
margem de discricionariedade aos agentes públicos que, desde que
preenchidos os requisitos necessários, possuem a liberalidade de identificar
a solução que melhor atende à satisfação do interesse público desejado
(capacitar magistrados e servidores para melhor e mais eficiente prestação
jurisdicional). Na oportunidade, faz-se imperioso mencionar que, por
ocasião dos 02 (dois) treinamentos (Descomplicando a Nova Lei de
Licitações e Contratos e Contratação Direta conforme a NLLC), ocorridos no
âmbito deste órgão ao final de 2023, com auditores do Tribunal de Contas
da União, a temática objeto deste achado de auditoria foi suscitada, tendo
os dois instrutores defendido ser incabível, nas hipóteses autorizadas por lei
para inexigibilidade de licitação, a realização de comparativos entre
possíveis soluções, pela própria natureza do instituto. Mesmo assim, a
Escola Judicial, em respeito ao entendimento dessa equipe de auditoria vem
procurando consignar em suas contratações que o treinamento objeto do
contrato é o que melhor atende às necessidades de capacitação almejadas,
em cada uma dos projetos educacionais, seja pela expertise do instrutor,
pelo conteúdo programático e/ou formato de aprendizagem
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● Análise do atendimento à recomendação: Preliminarmente, cumpre destacar
que o achado se refere a soluções de acervos digitais, difere da lógica da
contratação de Serviço Técnico Especializado. Pois bem, selecionou-se para
amostra o contrato de licença para acesso ao conteúdo de ebooks Venturoli (Proad
n. 23.965/2023), que veio em substituição a V-Lex, objeto de apontamentos na
auditoria. O DFD não continha o problema a ser resolvido e sim a solução. Em que
pese o ETP fazer menção que foram efetuadas buscas no mercado de solução que
atendesse plenamente às necessidades do TRT6, não consta a indicação dessas
opções e, por conseguinte, o embasamento da melhor opção.

Reitera-se o entendimento da equipe da auditoria que neste tipo de contratação
considera-se o conjunto de opções, pois irá compor o acervo da biblioteca. Mesmo
que as contratações sejam realizadas em processos distintos por inexigibilidade,
continua válido o exemplo da contratação pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ
cujo link Assinatura de bases de dados - CNJ foi disponibilizado na ocasião da
comunicação dos achados preliminares, para elucidação do achado.

O DFD deverá evidenciar a necessidade da contratação, ou seja, o acervo que irá
compor a biblioteca (Exemplo Assinatura de bases de dados - CNJ: “assinatura de
bases de dados de informação jurídica que disponibilizem acesso a livros,
periódicos, jurisprudência e doutrina, em meio digital, nas áreas de conhecimento
correlatas à atuação do Conselho Nacional de Justiça”).

Por fim, cumpre registrar que, atualmente, o serviço da biblioteca está sob a
responsabilidade da Coordenadoria de Gestão Documental e Memória, embora, o
ATO TRT6-GP Nº 655/2023, de 14 de Outubro de 2023, ainda indique a Ejud-6
como unidade requisitante:

Art. 20. São unidades requisitantes, no âmbito do TRT6, assim como outras
expressamente definidas pelo(a) Presidente do TRT6:
[...]

XIII – a Escola Judicial, para as contratações relacionadas às atividades
de capacitação e aperfeiçoamento, incluindo a assinatura de revistas e
periódicos que aprimorem ou facilitem o desenvolvimento das
atividades de magistrados(as) e servidores(as)”.

Conclusão: No tocante ao DFD, a recomendação não foi implementada; já com
relação ao ETP, apesar de ser dispensável pelo Ato TRT6 GP n. 655/2023 (inciso II
do §1º do artigo 24), essa unidade técnica orienta que seja feito o ETP nas
próximas contratações para compor o acervo da biblioteca, mediante levantamento
das opções disponíveis, indicando as mais adequadas ao TRT6.
Classificação da Recomendação (tabela 1): Parcialmente implementada

Recomendação 3: Para futuras contratações, inclusive para as contratações de
treinamento, fazer constar nos autos a estimativa de quantidades a serem
contratadas, acompanhadas das devidas justificativas.
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● Situação que levou à proposição da recomendação:

Achado A.1.4: Estimativa de quantidades a serem contratadas, desacompanhada
de memória de cálculos e dos documentos que lhe dão suporte

● Providências adotadas e comentários do gestor: A Ejud-6 sinalizou
positivamente ao atendimento da recomendação. A título de evidências, a unidade
auditada citou, como exemplo, os Proad n. 15.609/2023; Proad n. 16.473/2023 e
Proad n. 17.147/2023. Não houve esclarecimentos adicionais.

● Análise do atendimento à recomendação: Os Proads exemplificados pela
Ejud-6 atendem à recomendação (Proad n. 15.609/2023, Proad n. 16.743/2023 e
Proad n. 17.147/2023). Também foram analisados alguns Proads relativos às
assinaturas para a Biblioteca:

Biblioteca digital PROVIEW - Não houve justificativa da estimativa de quantidade
de acessos simultâneos. No Proad n. 25.260/2023 (exerc. 2023), consta um
quantitativo de 95 acessos simultâneos; e no Proad n. 28.478/2024 (exerc. 2024),
consta um quantitativo de 70 acessos simultâneos.
Essa situação foi apontada no relatório de auditoria (fl. 21 do doc. 43),
referindo-se a mesma contratação no exercício 2022 (Proad n. 20.927/22), em
que não consta a comprovação da necessidade do quantitativo, sendo apresentado
apenas o seguinte esclarecimento no item 6 do ETP: "Número de 95 acessos, visto
que o histórico da última contratação mostra que, mesmo com acessos
simultâneos, nunca houve interrupção no serviço, uma vez que os usuários
também dispõe de outras plataformas de livros digitais já contratadas".
Ademais houve uma redução no quantitativo contratado, de 95 (noventa e cinco)
acessos (em 2023) para 70 (setenta) acessos (em 2024), sem apresentação de
justificativas.

Biblioteca Digital LEX e da Plataforma Jurídica Magister Net: não houve
justificativa da estimativa de quantidade de acessos simultâneos. A contratação
ocorreu no Proad n. 28.525/2024 (exerc. 2024), com 100 (cem) acessos
simultâneos.

E-books Venturoli digital: não houve justificativa da estimativa de quantidade de
acessos simultâneos. A contratação ocorreu no Proad n. 28.137/2024 (exerc.
2024), com 50 (cinquenta) acessos simultâneos.

A fim de esclarecer a adoção dos quantitativos referentes às contratações de
acesso a bibliotecas digitais (nos Proads n. 28.478/2024, n. 28.525/2024, e n.
28.137/2024), foi encaminhada à Coordenadoria de Gestão Documental e Memória
(CGDMEM) a RDI SAUD SMAAAG 50/2024 (doc. 80), solicitando a apresentação de
justificativas para a adoção do quantitativo simultâneos nos referidos Processos.
Em resposta, a unidade responsável teceu os seguintes esclarecimentos (doc. 86):
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Trata-se de resposta à Requisição de Documentos e Informações (RDI
SAUD SMAAAG 50/2024), no âmbito do Proad 3944/2023, por essa razão,
apresenta-se as informações e os documentos a seguir:

Inicialmente, é importante esclarecer que as justificativas para a adoção
do quantitativo de acessos simultâneos não foram apresentadas nos
autos dos processos Proad nº 28.478/2024, Proad nº 28.525/2024 e Proad
nº 28.137/2024, devido à possibilidade de dispensa dos estudos
técnicos preliminares em situações específicas, conforme previsto no ATO
TRT6-GP Nº 655/2023, que regulamenta o processo de contratação para
aquisição de bens e/ou prestação de serviços no âmbito do Tribunal. De
acordo com o seu artigo 24, § 1º, inciso II, do referido Ato, essa dispensa
aplica-se a contratações cujos valores não ultrapassem os limites
estabelecidos nos incisos I e II do artigo 75 da Lei nº 14.133/2021,
dependendo do objeto. Considerando que os valores das contratações em
questão estão dentro desses limites, não foi exigida a elaboração de
estudos técnicos preliminares para esses processos.

Dessa forma, em atendimento à orientação da Divisão de Apoio
Administrativo ao Planejamento das Contratações, foram elaborados os
Termos de Referência para os referidos processos com o objetivo de
formalizar a aquisição dos serviços de bibliotecas digitais, contemplando as
especificações técnicas necessárias à contratação, porém não ficando
registrado nos autos a fundamentação da delimitação dos quantitativos de
acessos simultâneos a serem adquiridos.

Vale ressaltar que as referidas contratações foram incluídas no Plano de
Contratações de 2024 a partir das demandas formalizadas pela Escola
Judicial do TRT6, que identificou a necessidade de continuidade dos serviços
relacionados à Biblioteca. Dessa forma, após a autorização da Presidência,
por meio do processo Proad nº 19925/2024 e em conformidade com o
disposto no art. 20 do ATO TRT6-GP nº 655/2023, a Coordenadoria de
Gestão Documental passou a atuar como unidade requisitante. A partir de
então, essa unidade assumiu a responsabilidade pela condução do processo
de contratação relativo aos serviços da Biblioteca do TRT6.

Ademais, o exercício de 2024 marcou a primeira aplicação das práticas
estabelecidas pela Lei nº 14.133/2021 no âmbito do TRT6, configurando-se
como um período de aprendizado para todos os envolvidos nos processos
de contratação. A implementação das novas diretrizes trouxe desafios que
demandaram adaptações e ajustes ao longo do ano. Nesse contexto, a
experiência adquirida neste ciclo será fundamental para o aperfeiçoamento
dos procedimentos no próximo exercício, com o objetivo de aumentar a
eficiência, a conformidade legal e a qualidade das contratações realizadas.

Diante do exposto, e após a apresentação dos esclarecimentos iniciais para
contextualização, passa-se a detalhar as respostas aos questionamentos
formulados pela Secretaria de Auditoria.

1. Proad nº 28.478/2024 - Aquisição de assinatura para acesso ao
produto on-line Biblioteca Digital Proview, da Thomson Reuters,
plataforma com acesso para 70 (setenta) usuários simultâneos, via

9



Secretaria de Auditoria

intranet pelo período de 12 meses, para o Tribunal Regional do
Trabalho da 6ª Região.

1.1 Apresentar as justificativas para a adoção do quantitativo (70
acessos simultâneos) - recomendação 3 do RA-SAC-SAUD 2/2023.
Obs. Consta no DFD (fls. 3-5) o quantitativo de 95 acessos
simultâneos, como também nas contratações anteriores;

Em atenção ao item 1.1, durante a fase de planejamento da referida
contratação, foi solicitada à empresa fornecedora a apresentação de uma
nova proposta para a continuidade da prestação dos serviços, bem como o
envio de relatório detalhado contendo métricas de uso da plataforma,
visando subsidiar a definição do quantitativo adequado de assinaturas a
serem adquiridas.

A documentação fornecida pela empresa incluiu um relatório que
contemplava informações gerais, como o número total de acessos
realizados e os conteúdos mais frequentemente consultados pelos usuários1
. Contudo, não foram apresentados dados específicos relativos aos picos de
uso, ao número de acessos simultâneos ou à periodicidade das consultas
realizadas pelos usuários do Tribunal. Essa ausência de informações mais
detalhadas limitou a possibilidade de uma análise mais aprofundada sobre o
comportamento e a dinâmica de uso da plataforma.

Adicionalmente, conforme relatado pela fiscal da última contratação (Proad
25.2560/2023) não foram registrados episódios de interrupções ou
restrições de acesso decorrentes da utilização máxima dos acessos
simultâneos disponíveis, o que indica que o quantitativo contratado
anteriormente foi suficiente para atender à demanda histórica dos usuários.

Com o objetivo de embasar o dimensionamento da nova contratação, foi
realizada uma pesquisa junto a outros Tribunais Regionais do Trabalho,
verificando-se os quantitativos contratados por essas instituições para o
mesmo serviço. Os dados apurados encontram-se sintetizados na tabela
abaixo:

Tribunal Número de assinaturas

TRT2 200

TRT4 70

TRT5 70

TRT8 200

TRT15 200

TRT16 50

TRT23 50

10



Secretaria de Auditoria

TRT24 100

Durante as negociações com a representante da empresa fornecedora, foi
informado que a contratação de 95 acessos simultâneos, como realizado em
contratações em exercícios anteriores, não se enquadrava mais nos preços
de pacotes atualmente oferecidos. Conforme informação da representante
da Proview encaminhada por email , “como dito anteriormente a questão de
acessos foi por razão de uma promoção adquirida em anos anteriores que
vínhamos defendendo e conseguindo sucesso, afinal existiam outros casos
no Brasil para ajustar. Como pelo que se vê no e-mail abaixo foi sanado e
ficando assim impossível praticar algo, mesmo que caráter de exceção.”

Diante da impossibilidade de manter o quantitativo de 95 acessos
simultâneos e considerando a análise comparativa com outros Tribunais
Regionais, a opção por contratar 70 acessos simultâneos foi identificada
como a alternativa mais adequada. Essa escolha objetiva equilibrar a
necessidade de manter um nível satisfatório de acessos para os usuários do
Tribunal e a racionalização dos recursos orçamentários, garantindo a
continuidade do serviço dentro de um patamar coerente com as demandas
previamente observadas e com as práticas de outros órgãos da Justiça do
Trabalho.

2. Proad nº 28.525/2024 - Aquisição De Assinatura Para Acesso ao
Produto Online Biblioteca Digital Lex Editora e Plataforma Jurídica
Magisternet, com Disponibilidade De 100 (Cem) Acessos
Simultâneos.

2.1 Apresentar as justificativas para a adoção do quantitativo (100
acessos simultâneos) - recomendação 3 do RA-SAC-SAUD 2/2023

Em resposta ao item 2.1, apresenta-se a justificativa para a definição do
quantitativo de 100 acessos simultâneos contratados no âmbito do Proad nº
28.525/2024.

Inicialmente, cumpre ressaltar que essa é a primeira vez que o Tribunal
Regional do Trabalho da 6ª Região contrata o serviço de assinatura para
acesso ao produto online Biblioteca Digital Lex Editora e plataforma Jurídica
Magisternet, não havendo histórico de uso ou métricas específicas que
possam embasar quantitativos previamente determinados. Essa limitação
inviabilizou o uso de dados empíricos próprios para definir o número de
acessos simultâneos.

No entanto, a decisão foi fundamentada em:

● Contratações de serviço semelhantes realizadas em contratações de
exercícios anteriores: Informações provenientes de serviços similares
contratados pelo Tribunal durante o exercício de 2024, indicando que o
quantitativo definido de 100 acessos atendia às demandas do TRT6.

● Análise comparativa com outros Tribunais de médio porte: O TRT12, que
possui uma quantidade de magistrados e servidores comparável ao TRT6,
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contratou 120 assinaturas para acesso aos mesmos serviços. Os dados
quantitativos abaixo evidenciam a equivalência estrutural entre os dois
Regionais.

Tribunais Quant. Magistrados
(ativos)

Quant. Servidores
(ativos)

TRT6 152 1706

TRT12 132 1455

Fonte:https://portal.trt12.jus.br/quadrodepessoal;
https://www.trt6.jus.br/portal/transparencia/quantitativo-de-cargos-efetivos

Esses dados serviram como parâmetro relevante para o dimensionamento
do serviço contratado, demonstrando que o quantitativo adotado pelo TRT6
está alinhado com as práticas de outros Tribunais de porte semelhante.

Desse modo, a decisão pelo quantitativo de 100 acessos simultâneos foi
fundamentada em uma análise comparativa e técnica que considerou tanto
as necessidades do TRT6 quanto as práticas de outros Tribunais de médio
porte.

Adicionalmente, a escolha de 100 acessos simultâneos reflete um ponto de
equilíbrio entre economicidade e atendimento inicial às demandas do
Tribunal. Essa definição foi planejada com a intenção de atender às
necessidades institucionais, evitando interrupções no uso, enquanto se
mantém a racionalidade administrativa e a eficiência no uso dos recursos
públicos. A proposta é realizar a contratação proporcional às demandas
previstas, sem incorrer em custos desnecessários.

Por outro lado, esta abordagem procurou o equilíbrio responsável entre a
necessidade de atender às demandas institucionais e o compromisso com a
economicidade no uso de recursos públicos. Segue abaixo uma tabela
comparativa dos preços praticados pela empresa, evidenciando que o TRT6
realizou a contratação pelo menor valor unitário. A documentação
comprobatória (notas de empenho) que embasa essa análise está
devidamente anexada ao Proad nº 28.525/2024.

Contratante Quantidade de
Acessos

Valor Total (R$) Valor Unitário
(R$)

TRT17 50 18.900,00 378,00

TRT12 120 29.800,00 248,33

MPSP 150 44.800,00 298,67

DPCE 50 16.000,00 320,00

TRT6 100 14.950,00 149,50

Fonte: Notas de empenho e notas fiscais (anexo 4)
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Conforme demonstrado, o TRT6 obteve a melhor relação custo-benefício,
contratando o serviço pelo menor valor unitário e global entre os
comparados. Em síntese, a definição do quantitativo de 100 assinaturas
para acessos simultâneos à plataforma digital fornecida pela Lex Editora foi
fundamentada em contratações semelhantes praticadas em exercícios
anteriores e em experiências de outros Tribunais. A decisão foi orientada
pela necessidade de assegurar que as demandas institucionais sejam
atendidas, evitando interrupções ou limitações no acesso aos conteúdos
jurídicos essenciais para as atividades do Tribunal.

3. Resposta: Proad Nº 28.137/2024 - Aquisição De Assinatura para
acesso ao Produto Online Da E-Books Venturoli Digital, para 50
Usuários Simultâneos, via Intranet pelo período de 12 Meses, para
O Tribunal Regional do Trabalho da 6ªregião.

3.1 Apresentar as justificativas para a adoção do quantitativo (50
acessos simultâneos) - recomendação 3 do RA-SAC-SAUD 2/2023.

Atendendo à solicitação referente às justificativas para o quantitativo de 50
acessos simultâneos contratados no Proad nº 28.137/2024, apresenta-se,
abaixo, os elementos que fundamentaram a escolha desse quantitativo.

A princípio, é importante destacar que este exercício representa o primeiro
ano de utilização do serviço pelo Tribunal Regional do Trabalho da 6ª
Região, sendo este processo de contratação planejado para garantir sua
continuidade. Consequentemente, o histórico de utilização e contratação
dessa solução ainda é limitado, o que restringe comparações consolidadas
com exercícios anteriores. No entanto, a gestão do contrato anterior
forneceu elementos para uma avaliação do comportamento de uso,
permitindo que decisões fossem tomadas com base em dados.

Além disso, para a definição do quantitativo de acessos contratados e a
verificação do valor de mercado praticado pela empresa, foi realizada uma
análise comparativa com contratações semelhantes em outros Tribunais.
Essa comparação permitiu avaliar tanto a adequação do quantitativo de 50
acessos simultâneos às necessidades institucionais quanto a
competitividade do preço ofertado.

A análise mostrou que o modelo adotado pelo Tribunal Regional do Trabalho
da 6ª Região está em conformidade com as práticas de outros Tribunais
Regionais do Trabalho. Dessa forma, o dimensionamento da contratação foi
também fundamentado na observação de padrões estabelecidos em outras
instituições do Poder Judiciário.

Contratante Quantidade
de Acessos

Período do
Contrato

(Ano)

Valor Total
(R$)

Valor
Unitário (R$)

TST 50 3 41.700,00 278,00

TRT4 50 1 13.900,00 278,00
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TRT18 50 1 13.900,00 278,00

TRT22 50 1 13.900,00 278,00

TRT24 50 1 13.900,00 278,00

TRT6 50 1 13.900,00 278,00

Fonte: Notas de empenho (anexo 5)

Desse modo, a escolha pelo quantitativo de 50 acessos simultâneos foi
pautada em critérios técnicos e operacionais, conforme detalhado abaixo:

● Configuração Mínima Disponível

O pacote de 50 acessos simultâneos foi definido com base na oferta mínima
disponibilizada pela solução contratada, configurando-se como o menor
quantitativo possível a ser adquirido. De acordo com o portfólio da empresa
contratada, são oferecidos três tipos de pacotes de assinatura para o
serviço: o pacote básico, com 50 acessos simultâneos; o intermediário, com
100 acessos simultâneos; e o avançado, com 200 acessos simultâneos.
Assim, a escolha pelo pacote de 50 acessos, o menor disponível, foi
baseada na adequação às demandas institucionais identificadas, aliada à
necessidade de garantir economicidade na contratação. Até o momento,
não existem elementos que justifiquem a adoção de pacotes maiores,
considerando o histórico de utilização e a inexistência de registros de
esgotamento da capacidade contratada.

● Adaptação às Demandas Identificadas

Durante a gestão contratual vigente, foi realizado o monitoramento e a
avaliação dos padrões de utilização da plataforma, com base no relatório
fornecido pela empresa contratada. Esse relatório contemplou informações
como o número total de acessos realizados e os conteúdos consultados
pelos usuários. Contudo, não incluiu dados específicos sobre picos de uso,
acessos simultâneos e a periodicidade das consultas realizadas pelos
usuários do Tribunal, o que limitou a análise mais detalhada da dinâmica de
utilização.
No entanto, o acompanhamento realizado durante a execução do contrato
atual demonstrou que o quantitativo de 50 acessos simultâneos foi
suficiente para atender às necessidades institucionais. Essa conclusão é
evidenciada pela inexistência de registros de esgotamento da capacidade
contratada, mitigando riscos de subdimensionamento e garantindo a
continuidade eficiente das atividades do Tribunal.

● Comportamento de outros Tribunais do Trabalho

A definição do quantitativo de 50 acessos simultâneos para o contrato do
TRT6 está alinhada às práticas adotadas por outros Tribunais do Poder
Judiciário que contrataram a mesma solução. Tribunais como o TST, TRT4,
TRT18, TRT22 e TRT24 também optaram pelo pacote básico de 50 acessos,
demonstrando que esse quantitativo é amplamente utilizado em instituições
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de natureza similar.

Apesar das limitações apontadas, o acompanhamento indicou que o
quantitativo de 50 acessos foi suficiente para atender às demandas
institucionais, sem registro de ocorrências de esgotamento da capacidade
contratada ou prejuízo ao funcionamento das atividades.

Ademais, esclarece-se que foram mantidas as mesmas condições
contratuais estabelecidas no exercício anterior, assegurando a continuidade
da prestação do serviço dentro dos parâmetros previamente acordados.
Essa decisão teve como fundamento a avaliação de que o modelo contratual
vigente, incluindo o quantitativo de 50 acessos simultâneos e as
funcionalidades disponibilizadas, mostrou-se adequado às necessidades do
Tribunal.

Em tempo, a Coordenadoria de Gestão Documental e Memória (CGDMEM),
mediante pedido complementar (doc. 83), cientificou que as justificativas acima
(doc. 86) foram anexadas aos Proads relacionados (n. 28.478/2024, n.
28.525/2024 e n. 28137/2024).

Conclusão: Acolhe-se as justificativas apresentadas pela CGDMEM. No entanto,
cumpre esclarecer que o quantitativo não faz parte apenas do ETP, ele é elemento
essencial na justificativa de preço pois afeta diretamente o preço total a ser
contratado. Desta forma, favorecendo o seu dimensionamento, evita-se sobra ou
falta de serviços e consequente desperdícios de recursos financeiros ou prejuízos
aos servidores envolvidos.
Classificação da Recomendação (tabela 1): Recomendação implementada.

Recomendação 4: Justificar os preços, nas próximas contratações, mediante a
análise crítica com base nos preços comprovadamente praticados pela
contratada no mercado, para o mesmo objeto ou similar, e orientações do TCU.

● Situação que levou à proposição da recomendação:

Achado A.1.5: Aceite de pedido de reajuste pela contratada, sem comprovação
documental/memória de cálculo.

● Providências adotadas e comentários do gestor: A Ejud-6 sinalizou
positivamente ao atendimento da recomendação. A título de evidências, a unidade
auditada citou, como exemplo, os Proad n. 17.147/2023; Proad n. 17.917/2023 e
Proad n. 19.529/2023. Não houve esclarecimentos adicionais.

● Análise do atendimento à recomendação: Nos Proads abaixo (vide tabela 2),
os valores contratados foram devidamente justificados mediante a análise crítica
com base nos preços praticados pela empresa contratada no mercado para o
mesmo objeto ou similar.
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Foram anexadas nos autos notas fiscais e/ou notas de empenho referentes a
cursos promovidos pela contratada, sendo em alguns deles, de objetos similares
(com variação de carga-horária e número de participantes), permitindo-se efetuar
o comparativo baseado no valor da hora-aula por participante, a fim de obter um
valor uniforme praticado pela empresa no mercado.

Tabela 2 - comparativo preços no mercado (valor hora-aula por participante)

Proad n. 17.147/2023 - Contratação direta com a FUNDAÇÃO DOM CABRAL, para a participação de 50
servidores ocupantes de cargos em comissão de natureza gerencial; carga horária: 12 horas

Contratante valor total carga-
horária

nº
participantes

valor por participante
(= valor total/nº

participantes)

valor hora-aula por
participante (=valor por

participante/carga-horária)

TRT6 94.500,00 12 50 1.890,00 #157,50

Governo do
RS

200.000,00 24 55 3.636,36 151,52

SENAC-BA 47.500,00 3 100 475,00 158,33

Sescoop GO 331.800,00 42 42 7.900,00 188,10

# valor da hora-aula por participante devidamente justificado, baseado nos preços praticados pela contratada
no mercado (contratantes: Governo do RS; SENAC-BA; Sescoop GO)

Proad n. 17.917/2023 - curso Descomplicando a Nova lei de Licitações e Contratos Administrativos - Lei n.º
14.133/2021 (NLLC); 25 servidores; carga horária: 20 horas; empresa: ONE CURSOS.

Contratante valor total carga-
horária

nº
participantes

valor por participante
(= valor total/nº

participantes)

valor hora-aula por
participante (=valor por

participante/carga-horária)

TRT6 24.500,00 20 25 980,00 #49,00

TRE da
Paraíba

33.000,00 20 23 1.434,78 71,74

DEPEN 53.999,82 20 51 1.058,82 52,94

TRE Sergipe 1.690,00 20 1 1.690,00 84,50

# valor da hora-aula por participante devidamente justificado, baseado nos preços praticados pela contratada
no mercado (contratantes: TRE da Paraíba; DEPEN; TRE Sergipe)

Proad n. 10.868/2024 - Curso sobre Aposentadorias e Pensões ; Curso 1: 25 servidores (carga horária: 20
horas); Curso 2: 20 servidores (carga horária: 12 horas). empresa: Hexagon Assessoria.

Contratante valor total carga-
horária

nº
participantes

valor por participante
(= valor total/nº

participantes)

valor hora-aula por
participante (=valor por

participante/carga-horária)

TRT6 26.316,25 20 20 1.315,81 #65,79 (curso 1)
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(curso 1)

TRT6
(curso 2) 12.000,00

12 20 600,00 #50,00 (curso 2)

TRE-BA 21.053,00 16 20 1.052,65 65,79

TRE-CE 21.053,00 16 20 1.052,65 65,79

TRT-19 21.053,00 16 20 1.052,65 65,79

TRT-20 26.316,25 20 20 1.315,81 65,79

TRT-24 21.053,00 16 20 1.052,65 65,79

# valor da hora-aula por participante devidamente justificado, baseado nos preços praticados pela contratada
no mercado (contratantes: TRE-BA; TRE-CE; TRT-19; TRT-20; TRT-24)

Proad n. 19529/2023 - Curso Contratação Direta para 30 servidores (carga horária: 20 horas); empresa:
Priori Treinamento.

Contratante valor total carga-
horária

nº
participantes

valor por participante
(= valor total/nº

participantes)

valor hora-aula por
participante (=valor por

participante/carga-horária)

TRT6 31.800,00 20 30 1.060,00 #53,00

PM-DF 46.982,25 24 17 2.763,66 115,15

TRE-RJ 32.800,00 16 35 937,14 58,57

Receita Federal 55.500,00 16 37 1.500,00 93,75

Ministério da
Justiça 25.961,00

24 14 1.854,36 77,26

# valor da hora-aula por participante devidamente justificado, baseado nos preços praticados pela contratada
no mercado (contratantes: PM-DF; TRE-RJ; Receita Federal; Ministério da Justiça)

Entretanto, para os Proads n. 4.075/2024 e n. 15.822/2024 não foi levado em
consideração o número de participantes, apenas a carga horária (vide tabela 3).
Tabela 3 - comparativo preços no mercado (Proads n. 4075/24 e n. 15822/24)

Proad n. 4075/2024 - Treinamento "MODELAGEM DA INFORMAÇÃO DA CONSTRUÇÃO (BIM) ; 10 servidores;
carga horária: 40 horas; empresa: VILBERTY DOS ANJOS.

Contratante valor
total

carga-
horária

nº
participantes

VALOR DA
HORA-AULA

(valor
total/carga-ho

rária)

valor por
participante

(= valor total/nº
participantes)

valor hora-aula
por participante

(=valor por
participante/carga-

horária)

TRT6 (em
11/03/2024) 17.500,00

40 10 *437,50 1.750,00 #43,75

REDS/CREA PE 8.108,00 20 39 405,40 207,90 10,39
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TJ/PE 8.750,00 12 51 729,17 171,57 14,30

TJ/PE 8.750,00 12 31 729,17 282,26 23,52

* cálculo realizado no Proad n. 4075/2024 (VALOR DA HORA-AULA), sem levar em consideração o nº de participantes;
# valor da hora-aula por participante não foi justificado nos autos, ficando superior (R$ 43,75) aos valores no
mercado (Contratantes: REDS/CREA PE; TJ/PE)
Proad n. 15822/2024 - Treinamento "MODELAGEM DA INFORMAÇÃO DA CONSTRUÇÃO (BIM) ; 10 servidores;
carga horária: 102 horas; empresa: VILBERTY DOS ANJOS

Contratante valor
total

carga-
horária

nº
participantes

VALOR DA
HORA-AULA

(valor
total/carga-ho

rária)

valor por
participante

(= valor total/nº
participantes)

valor hora-aula
por participante

(=valor por
participante/carga-

horária)

TRT6 (em
02/07/2024) 38.940,00

102 10 *381,76 3.894,00 #38,18

REDS/CREA PE 8.108,00 20 39 405,40 207,90 10,39

TJ/PE 8.750,00 12 51 729,17 171,57 14,30

TJ/PE 8.750,00 12 31 729,17 282,26 23,52

* cálculo realizado no Proad n. 15822/2024 (VALOR DA HORA-AULA), sem levar em consideração o nº de participantes;
# valor da hora-aula por participante não foi justificado nos autos, ficando superior (R$ 38,18) aos valores no
mercado (Contratantes: REDS/CREA PE; TJ/PE)

Por meio da RDI SAUD SMAAAG 30/2024 (docs. 68 e 70), a unidade auditada foi
instada a apresentar as motivações pela não adoção, nos Proads n. 4075/2024 e n.
15.822/2024, da metodologia para justificativa do preço, empregada nos Proads n.
17.147/2023, n. 17.917/2023, n. 19.529/2023 e n. 10.868/2024 (considerando o
número de participantes, e, por conseguinte, estabelecendo uma uniformidade do
valor da hora-aula no mercado pela empresa contratada). Em resposta, foram
apresentados os seguintes esclarecimentos:

O §4º do artigo 23 da Lei n.º 14.133/2021 dispõe o seguinte: “Nas
contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for
possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º
deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os preços
estão em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de
objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais
emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à
data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.” Como
se observa, não há fixação de metodologia específica para justificar o preço
das contratações, mediante inexigibilidade de licitações. A lei indica tão
somente a apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes
no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela
Administração, ou por outro meio idôneo. Nesse cenário, regra geral, a
Escola Judicial, nos treinamentos in company, busca justificar o preço da
contratação considerando o número de participantes, adotando-se o valor
da hora-aula por aluno, para fins de comparativo com o preço cobrado a
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outros órgãos ou entidades. Tal metodologia é perfeitamente aplicável em
contratações de treinamentos com temáticas mais comuns, amplamente
difundidas no mercado de cursos, e cujo público interno alvo é mais
numeroso, oriundo de diversas unidades que trabalham com a mesma
matéria. Nesse sentido, foi essa a sistemática adotada para justificar o
preço das contratações levadas a efeito nos Proads n.º 17.147/2023
(Liderança e Gestão de Pessoas), n.º 17.917/2023 (Nova Lei de Licitações e
Contratos), n.º 19.529/2023 (Contratação Direta sob a égide da NLLC) e
n.º 10.868/2024 (Aposentadorias e Pensões). É fato que tal metodologia
permite maior margem de negociação com a empresa contratada, em
especial quando se tem interesse em capacitar um número maior de
servidores.

Ocorre que nem sempre é possível adotar tal procedimento para justificar o
preço da contratação. Nos casos dos Proads n.º 4.075/2024 e n.º
15.822/2024, referentes à contratação dos cursos em Modelagem BIM (fase
1 e fase 2), mostrou-se inviável o emprego da sistemática de justificativa
de preços pelo valor da hora-aula por participante. Trata-se de treinamento
técnico, de elevada complexidade, com módulos práticos e previsão de
entrega de produtos ao final do curso. O conteúdo programático e módulos
foram definidos e customizados exatamente de acordo com a demanda da
nossa área técnica, composta, inclusive, de restrito número de integrantes.
O treinamento foi considerado estratégico e inserido no PAC 2024, tendo
em vista a necessidade de contratação dos projetos complementares de
reforma do Novo Fórum Trabalhista da Capital, de acordo com a
metodologia BIM. Nesse contexto, também não seria viável estabelecer
parcerias com outros órgãos públicos para capacitação de um maior número
de servidores, como às vezes acontece com o TRF e o TRE, porque o objeto
a ser ministrado foi customizado ao interesse exclusivo do TRT6 e da equipe
de engenharia e arquitetura desta Corte. Desse modo, a Escola Judicial
procedeu à juntada das notas fiscais de contratações firmadas com outros
órgãos ou entidades para fins de justificar o preço da contratação,
considerando tão somente o valor da hora-aula. Até porque, como dito
acima, a lei não detalha a metodologia a ser aplicada para fins de
comparativo.

No ensejo, é importante registrar que o instrutor, altamente capacitado,
conforme requisitos de notória especialização mencionados nos processos,
ficou inteiramente à disposição da nossa equipe técnica durante o primeiro
treinamento contratado, e assim procederá na fase 2 do curso, com início
previsto para o fim do corrente mês. Outrossim, a equipe da CPLAN
registrou durante as tratativas para a contratação, como condição de
melhor aproveitamento do conteúdo, a participação restrita do número de
participantes indicado.

Desse modo, a depender do caso prático, é possível que a metodologia
aplicada para a justificativa de preços nas contratações de treinamento não
seja uniforme, mas nunca contrariando os ditames legais. Por fim, é salutar
mencionar que, no item 12 dos Termos de Referência relativos aos cursos
objeto dos Proads n.º 4075/2024 e n.º 15.822/2024, constou o seguinte
esclarecimento: No ensejo, faz-se relevante registrar que, como se trata de
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treinamento técnico de elevada complexidade, com módulos práticos, o
projeto foi elaborado para atender um número limitado de participantes
(até 10), visando ao aproveitamento máximo do conteúdo a ser ministrado.
Os instrutores ficarão de forma exclusiva, à disposição da equipe técnica do
TRT6. Ou seja, o que se pretendeu foi deixar consignado que o tempo
dispensado pelo instrutor, com dedicação exclusiva aos alunos do TRT6,
seria o mesmo se a turma tivesse 20, 30 ou mais alunos. Por todo o
exposto, a Escola Judicial entendeu como razoável, nos casos
exemplificados, utilizar o valor da hora-aula praticado perante outros órgãos
ou entidades, para justificar o preço da contratação.

Conclusão: Apesar da motivação acima transcrita, essa unidade técnica entende
que a recomendação 4 não foi implementada nos Proads n. 4.075/2024 e n.
15.822/2024 (vide tabela 3). Em conformidade com o §4º do artigo 23 da Lei n.
14.133/2021, o contratado deveria comprovar que os preços estão em
conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de
mesma natureza. As notas fiscais anexadas tinham variação de carga-horária e
número de participantes, e para que fossem contratações semelhantes, deveriam
ter um balizador em comum a fim de haver a comprovação dos valores. No caso
seria o valor da hora-aula por participante.
Classificação da Recomendação (tabela 1): Recomendação parcialmente
implementada.

Recomendação 5: Efetuar análise crítica dos preços praticados pela contratada
em comparação com os preços oferecidos ao TRT6, em exercícios anteriores,
onde o aumento deverá ser compatível com outras soluções similares.

● Situação que levou à proposição da recomendação:

Achado A.1.6: Discrepância do valor a ser contratado, em comparação com os
valores contratados do mesmo objeto nos anos anteriores.

● Providências adotadas e comentários do gestor: A Ejud-6 sinalizou
positivamente ao atendimento da recomendação. A título de evidências, a unidade
auditada citou, como exemplo, os Proad n. 16.200/2023 e Proad n. 25.260/2023.
A unidade prestou, ainda, os seguintes esclarecimentos:

No Proad 25260/2023 houve menção às contratações formalizadas nos
exercícios anteriores (Proad 17952/2021 e Proad 20927/2022) e levados
em consideração os preços cobrados ao TRT6 para fins comparativo,
embora não tenham sido registrados de modo explícito.

● Análise do atendimento à recomendação: Foram analisados os Proads
exemplificados pela Ejud-6 (Proads n. 16.200/2023 e n. 25.260/2023). Nesses
processos houve menção às contratações formalizadas nos exercícios anteriores,
porém não consta um registro da análise crítica, comparando com o valor a ser
contratado, inclusive se o percentual de aumento está compatível com outras
soluções similares.
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Tabela 4 - comparativo entre soluções de acervos digitais - até 2023

objeto
ano 2020 % aumento

2020-2021

ano 2021 % aumento
2021-2022

ano 2022 % aumento
2022-2023

ano 2023

Saraiva
R$7.176,00

4,52%
R$7.500,00

10,40%
R$8.280,00

3,13%
R$8.539,20

(Proad n.
13.440/20)

(Proad n.
13.904/21)

(Proad n.
17.146/22)

(Proad .º
16.200/23)

Proview
R$20.210,00

8,35%

R$21.897,54

11,89%

R$24.501,16

4,09%

R$25.503,26

(Proad n.
18.518/20)

(Proad n.
17.952/21)

(Proad n.
20.927/22)

(Proad n.
25.260/23)

VLEX R$30.616,10

36,43%

R$41.768,10

18,48%

R$49.485,60

-

não houve
contratação

(Proad n.
13.848/20)

(Proad n.
16.576/21)

(Proad n.
19.771/22)

Venturoli não houve
contratação

não houve
contratação

não houve
contratação

R$
13.900,00
(Proad n.

23.965/23)

Esta unidade técnica verificou, através do quadro comparativo acima (Tabela 4 -
comparativo entre soluções de acervos digitais - até 2023), que os valores
contratados da Biblioteca Digital Saraiva (Proad. n. 16.200/23) e da Biblioteca
Digital Proview (Proad. n. 25.260/23) estão compatíveis com os valores
contratados no exercício 2022. O acréscimo ficou em 3,13% para a Saraiva e
4,09% para a Proview (percentual de aumento semelhante para as duas soluções
similares). Para a Biblioteca Venturoli (Proad n. 23.965/23) não houve aquisição
em 2022, sendo a primeira contratação em 2023 (ficando no lugar da VLEX).

Tabela 5 - comparativo entre soluções de acervos digitais - até 2024

objeto
ano 2022 % aumento

2022-2023

ano 2023 % aumento
2023-2024

ano 2024

Saraiva

R$8.280,00
3,13%

R$8.539,20 - não houve contratação

(Proad n.
17.146/22) (Proad .º 16.200/23) xxx

Proview R$24.501,16

4,09%

R$25.503,26
valor unitário por

acesso = R$ 268,45 41,55%

R$26.599,90
valor unitário por

acesso = R$ 379,99

(Proad n.
20.927/22)

#(Proad 25.260/23)
95 acessos

reduziu o nº de
acessos

#(Proad 28.478/24)
70 acessos

VLEX
R$49.485,60

- não houve contratação - não houve contratação
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(Proad n.
19.771/22)

Venturoli não houve
contratação

R$ 13.900,00

0,00%

R$ 13.900,00

(Proad n. 23.965/23) (Proad n. 28.137/24)

Consoante a Tabela 5 - comparativo entre soluções de acervos digitais - até 2024,
observa-se, nas contratações do exercício 2024, a aquisição da Biblioteca Venturoli
(Proad n. 28.137/24) pelo mesmo valor do exercício 2023 (Proad n. 23.965/23),
com o mesmo número de acessos.

Já para a Biblioteca Digital Proview, houve uma redução do número de acessos em
2024 (de 95 para 70 acessos), sendo assim, fazendo o comparativo pelo valor
unitário do acesso (= valor total/ nº acessos), houve um acréscimo de 41,55% do
valor por acesso. Nesse caso, não foi feita a análise crítica conforme recomendação
5.

Foram solicitadas informações complementares à Coordenadoria de Gestão
Documental e Memória (CGDMEM), mediante RDI SAUD SMAAAG 50/2024 (doc.
80), acerca da recomendação 5 para o Proad n. 28.478/2024 (Biblioteca Digital
Proview). Em resposta, a unidade responsável teceu os seguintes esclarecimentos
(doc. 86) :

[...]

1. Proad nº 28.478/2024 - Aquisição de assinatura para acesso ao
produto on-line Biblioteca Digital Proview, da Thomson Reuters,
plataforma com acesso para 70 (setenta) usuários simultâneos, via
intranet pelo período de 12 meses, para o Tribunal Regional do
Trabalho da 6ª Região.

[...]

1.2 Apresentar análise crítica dos preços praticados pela contratada
(valor unitário do acesso) em comparação com os preços oferecidos
ao TRT6, em exercícios anteriores, onde o aumento deverá ser
compatível com outras soluções similares - recomendação 5 do
RA-SAC-SAUD 2/2023).

Respondendo ao item 1.2, apresenta-se a análise crítica dos preços
praticados pela contratada para o serviço de acesso à plataforma Proview,
com base nos dados coletados junto a outros Tribunais Regionais do
Trabalho, bem como na comparação com os valores anteriormente
contratados pelo TRT6.

No decorrer das tratativas com a empresa contratada, buscou-se negociar a
manutenção da proposta de 95 acessos simultâneos pelo valor total
apresentado de R$26.599,90, que correspondia ao valor unitário de R$
279,99 por acesso. Essa negociação visava garantir a continuidade do
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serviço dentro das condições previamente contratadas, mantendo a
proporcionalidade e o equilíbrio orçamentário.

Contudo, a empresa informou que, devido à padronização dos valores
praticados para outros Tribunais do Trabalho, não seria possível manter
essa proposta promocional. A justificativa apresentada baseou-se no
saneamento do preço cobrado realizado pela empresa em 2024. Assim,
tornou-se inviável sustentar a contratação de 95 acessos simultâneos
dentro do valor proposto anteriormente, exigindo uma adequação às novas
condições comerciais.

Nesse sentido, com a finalidade de subsidiar a análise do preço praticado na
nova contratação, foi realizada uma pesquisa junto a outros Tribunais
Regionais do Trabalho, verificando-se a relação entre os quantitativos
contratados por essas instituições e os valores totais cobrados. Os dados
apurados encontram-se sintetizados na tabela abaixo:

Tribunal Número de
Assinaturas

Valor Total
Contratado (R$)

Valor Unitário por
Acesso (R$)

TRT2 200 71.590,56 357,95

TRT4 70 31.012,44 443,03

TRT5 70 28.044,40 400,60

TRT8 200 64.827,72 324,14

TRT15 200 79.644,84 398,22

TRT16 50 20.619,92 412,4

TRT23 50 21.970,19 439,4

TRT24 100 34.916,31 349,16

TRT6 70 26.599,90 379,99

Desse modo, ao comparar o valor unitário atual praticado pela contratada
para o TRT6 (R$ 379,99) com os outros Tribunais Regionais do Trabalho,
observa-se que o valor permanece dentro da margem de preço praticada no
mercado, especialmente quando comparado aos preços de Tribunais com
quantitativos de assinaturas similares (ex.: TRT5 com 70 assinaturas, a R$
400,60 por acesso, e TRT4 com 70 assinaturas, a R$ 443,03 por acesso).

Devido ao presente questionamento realizado pela Secretaria de Auditoria
sobre o preço praticado, foram solicitados esclarecimentos à empresa em
contratação. De acordo com a transcrição do email enviado pela empresa,
foi informado o seguinte: “recentemente concluímos a renovação dos
contratos com o TRT 4 e TRT 5, que têm o mesmo perfil de cliente, produto
e quantidade de acessos. Ambos possuem 70 acessos e com valores um
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pouco superiores à proposta do TRT 6. Isso justifica o preço e torna inviável
mantermos 95 acessos com um valor significativamente menor do que os
outros órgãos que possuem 70 acessos.”

Por outro lado, ao realizar a comparação entre os preços praticados pela
empresa dos dois últimos contratos com a proposta atual, observamos que,
em 2022, com 95 acessos simultâneos contratados, o custo total foi de R$
24.501,16, resultando em um valor unitário de R$ 257,91 por acesso. No
exercício de 2023, o mesmo número de acessos foi mantido, com um custo
total de R$ 25.503,26 e valor unitário de R$ 268,45, representando um
aumento de 4,09% no total contratado em relação ao ano anterior. Já em
2024, com a redução para 70 acessos simultâneos e um custo total de R$
26.599,90, o valor unitário subiu para R$ 379,99, representando um
aumento de 41,55% em relação ao ano anterior.

Entretanto, cumpre enfatizar que, apesar do acréscimo no valor unitário, o
reajuste no valor global foi razoável, com um incremento de
aproximadamente 4,3% em relação a 2023, evidenciando que o custo
global permaneceu dentro de uma margem aceitável. Com base nessa
análise, avalia-se que a continuidade do serviço contratado com um número
de acessos suficiente e adequado ao limite dos recursos orçamentários
disponíveis se apresenta como a decisão mais alinhada com as
necessidades do Tribunal e com a gestão responsável dos recursos públicos.

Em resumo, considerando o cenário geral, os preços praticados pela
contratada para o TRT6 em 2024, apresentam-se compatíveis com os
padrões observados em contratações similares realizadas por outros
Tribunais Regionais do Trabalho.

É importante destacar que a análise da proposta levou em consideração o
limite do recurso orçamentário disponível na unidade para essa contratação,
um montante em torno de R$ 28.000. Portanto, essa limitação inviabilizou a
proposta para 100 acessos simultâneos, cujo custo ultrapassaria o
orçamento disponível, e, por outro lado, a proposta para 50 acessos se
apresentava menos vantajosa, já que o valor unitário por acesso seria
significativamente mais elevado. Por essa razão, a proposta de 70 acessos
foi a mais adequada, que procura equilibrar a relação custo-benefício e
atender às demandas do Tribunal dentro das restrições orçamentárias.

A Coordenadoria de Gestão Documental e Memória (CGDMEM), consoante doc. 83,
comunicou, ainda, que as justificativas acima (doc. 86) foram anexadas ao Proad
n. 28.478/2024.

Conclusão: Acolhe-se as justificativas apresentadas pela CGDMEM.
Classificação da Recomendação (tabela 1): Recomendação implementada.

Recomendação 6: Efetuar análise crítica dos preços unitários oferecidos na
proposta da futura contratada, em comparação com aqueles praticados pela
mesma junto a outros entes públicos e/ou privados, observando-se a
uniformidade dos valores.
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● Situação que levou à proposição da recomendação:

Achado A.1.7: Comprovação do preço praticado pela contratada não uniforme no
mercado

● Providências adotadas e comentários do gestor: A Ejud-6 sinalizou
positivamente ao atendimento da recomendação. A título de evidências, a unidade
auditada citou, como exemplo, os Proad n. 16.200/2023 e Proad n. 17.917/2023.
A unidade auditada teceu, ainda, o seguinte pronunciamento:

A Ejud-6 sempre promove negociação com as pretensas contratantes, a fim
de obter maior vantajosidade econômica para a Administração Pública. Por
tal motivo, não é raro observar nos processos levados a efeito por esta
Escola Judicial contratações com valores um pouco abaixo do mercado.

● Análise do atendimento à recomendação: Foram analisados os valores
praticados no mercado de acervos digitais (vide tabela 6 e tabela 7), cujos objetos
foram evidenciados no relatório de auditoria para o achado em questão (A.1.7).

Tabela 6 - comparativo de preços no mercado (acervos digitais) - 2023

Contratante

Saraiva
(Proad n. 16.200/23)

20 acessos
valor unitário

Proview
(Proad n. 25.260/23)

95 acessos
valor unitário

Venturoli
(Proad n. 23.965/23)

50 acessos
valor unitário

TRT6 35,58 268,45 *278,00

Ministério Público SC 38,40 xxx xxx

AMAM 38,62 xxx xxx

TRE 39,04 xxx xxx

STJ xxx 361,83 xxx

TJAC xxx 307,55 xxx
Procuradoria Geral de

Justiça (Goiás) xxx 364,34 xxx

*Por ser um produto novo, não consta comparativo com outros entes públicos, porém
apresentou nota fiscal de ente privado no mesmo valor (Biblioteca Venturoli)

Tabela 7 - comparativo de preços no mercado (acervos digitais) - 2024

Contratante

Proview
(Proad n. 28.478/24)

70 acessos
valor unitário (=valor total

anual/ nº acessos)

Venturoli
(Proad n. 28.137/24)

50 acessos
valor unitário (=valor total

anual/ nº acessos)

Lex/MagisterNet
(Proad n. 28.525/24)

100 acessos
valor unitário (=valor

total anual/ nº acessos)

25



Secretaria de Auditoria

TRT6 379,99 278,00 176,00

TRT4 424,77 xxx xxx
TRT5 383,39 xxx xxx

MPU 358,26 xxx xxx
TRT24 xxx 278,00 xxx

TRT22 xxx 278,00 xxx

TRT18 xxx 278,00 xxx

TRT12 xxx xxx 248,33

Ministério Público SP xxx xxx 298,67
Defensoria Pública

Ceará xxx xxx 320,00

Verificou-se que nas contratações de 2023 (tabela 6) constam nos autos a análise
crítica do valor unitário a ser contratado (valor por acesso), comparando com os
praticados pela empresa junto a outros entes públicos, com exceção do Proad. n.
23. 965/23 (Venturoli), que, por ser um produto novo no mercado, apresentou
propostas com entes públicos e nota fiscal de ente privado nos mesmos valores
daquele proposto ao TRT6.

Para as contratações de 2024, os valores encontram-se uniformes (vide tabela 7),
e as análises críticas foram anexadas pelo CGDMEM aos respectivos processos.

Conclusão: Classificação da Recomendação (tabela 1): Recomendação
implementada.

Recomendação 7: Padronizar os procedimentos internos, em especial quanto à
elaboração dos artefatos atinentes à fase preparatória da contratação.

● Situação que levou à proposição da recomendação:

Achado A.1.8: Mapa de risco sem previsão de risco na Gestão do Contrato

● Providências adotadas e comentários do gestor: A Ejud-6 sinalizou
positivamente ao atendimento da recomendação. A título de evidências a unidade
auditada citou, como exemplo, os Proad 26.207/2023 e Proad 18.611/2023
(Exercício 2023). A Ejud-6 apresentou, ainda, os seguintes esclarecimentos:

A Escola Judicial já havia padronizado seus artefatos desde o exercício
passado. Porém, a implantação de novos modelos em 2024, adaptados à
Lei n.º 14.133/2021, aperfeiçoou ainda mais a uniformidade dos trabalhos
produzidos por todas as áreas que atuam em contratações no âmbito deste
órgão formativo. Em 2024, com a efetiva implantação da NLLC, passamos a
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elaborar apenas Termo de Referência para as contratações com valores até
o limite de Dispensa. Os artefatos utilizados pela equipe da Escola Judicial
estão padronizados (3 modelos: curso aberto, curso in company e
colaborador eventual)

● Análise do atendimento à recomendação: A Ejud-6 atendeu a recomendação
para o exercício 2023, cujos processos têm a fundamentação legal na Lei n.
8.666/93.

Conclusão: Classificação da Recomendação (tabela 1): Implementada

O QUE MUDA COM A NLLC: Convém ressaltar que, apesar do § 4º, art. 27 do
Ato TRT6 GP n. 655/2023 tornar opcional a confecção do mapa de riscos nas
contratações em que o estudo técnico preliminar é dispensável, ou seja na
hipótese de contratações cujos valores não ultrapassem os limites previstos nos
incisos I e II do artigo 75 da Lei n. 14.133/2021 (inciso II do §1º do artigo 24 do
Ato TRT6 GP n. 655/2023), a equipe de auditoria entende que a análise de risco
não está vinculada ao ETP, uma vez que os riscos perpassam por toda a fase da
contratação. Dessa forma, cumpre observar se os riscos específicos para cada
contratação estão geridos, independente da existência ou não de ETP.

Por outro lado, os Proads n. 15.822/2024 e n. 15.202/2024, com fundamentação
legal na Lei n. 14.133/2021, ambos com grau de prioridade “alto”, não contém
mapa de riscos, embora seja obrigatório nesse caso, de acordo com o artigo 26 do
Ato TRT6 GP n. 655/2023.

Outrossim, o artigo 18, inciso X da Lei n. 14.133/2021 prevê que o planejamento
da contratação deverá ser instruído com “a análise dos riscos que possam
comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual”.

É de extrema necessidade, para qualquer contratação, identificar eventos futuros e
incertos que, caso venham a se concretizar, ocasione algum prejuízo ao processo
da contratação. Além disso, a NLLC trata a análise de riscos como elemento
independente do ETP, conforme artigo 72, inciso I da Lei n. 14.133/2021.
Constitui uma etapa do planejamento que se situa entre o ETP e o TR/Projeto
básico. Não constitui uma parte desses instrumentos.
Mesmo que não tenha o ETP é essencial ter o mapa de riscos, a fim de identificar
quais circunstâncias supervenientes podem prejudicar o alcance dos fins
pretendidos com a contratação (vide blog da Zênite O que é análise de risco e
quando deve ser realizada: no ETP, TR ou em apartado?)

Diante do exposto, essa unidade técnica sugere a revisão do Ato TRT6-GP Nº
655/2023) a fim de sanar possível incompatibilidade acerca do mapa de riscos ser
“opcional” nas contratações em que o ETP é dispensável (§ 4º, artigo 27), e
paralelamente, no seu artigo 26, estabelecer a obrigatoriedade da gestão de riscos
para as contratações com alto e médio grau de prioridade, conforme classificação
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estabelecida no Plano de Contratações Anual.

Recomendação 8: Aprimorar o mapa de riscos de suas contratações, em especial
no que tange à fase de gestão do contrato.

● Situação que levou à proposição da recomendação:

Achado A.1.8: Mapa de risco sem previsão de risco na Gestão do Contrato

● Providências adotadas e comentários do gestor: A Ejud-6 em atenção à
recomendação, a título de evidência citou, como exemplo, os Proad 17.113/2023 e
Proad 16.181/2023. A Ejud-6 prestou, ainda, os seguintes esclarecimentos:

A despeito de ter havido o aprimoramento do mapa de riscos, cumpre
mencionar o disposto no §4º do artigo 27 do Ato TRT GP n.º 655/2023: “O
mapa de riscos deverá compor os documentos da fase de planejamento da
contratação, cabendo à equipe de planejamento a sua elaboração e
eventual revisão, sendo opcional nas contratações em que o estudo técnico
preliminar é dispensável, na forma definida neste Ato”. Sendo assim, a
Escola Judicial vem deixando de elaborar o ETP e o Mapa de Riscos nas
contratações com valores inferiores ao limite previsto no inciso II do artigo
75 da NLLC.

➢  Análise do atendimento à recomendação: A Ejud-6 evidenciou o
aprimoramento do mapa de riscos nos Proads n. 17.113/2023 e n. 16181/2023.
Tais processos têm fundamentação legal na Lei n. 8.666/93.

Conclusão: Classificação da Recomendação (tabela 1): Implementada

Para as novas contratações com a NLLC observar orientação constante na
Recomendação 7.

Recomendação 9: Documentar e instruir o Proad com todas as informações de
eventuais cancelamentos/adiamentos de eventos, bem como das providências
adotadas, antes de proceder ao competente arquivamento.

● Situação que levou à proposição da recomendação:

Achado A.2.1: Cancelamento/adiamento do curso sem ciência da demandante.

● Providências adotadas e comentários do gestor:

Pronunciamento da Ejud-6: Sim. Exemplos: Proad 11.548/2023,
Proad 13.056/2023, Proad 16548/2023, Proad 18465/2023 e Proad
19400/2023. Observação: Em junho/2023, a Ejud-6 iniciou o cumprimento
das diretrizes da auditoria.

●  Análise do atendimento à recomendação: A Ejud-6 sinalizou positivamente
quanto ao atendimento da recomendação, evidenciando nos Proads

28



Secretaria de Auditoria

exemplificados (Proads: 11.548/2023, 13.056/2023, 16.548/2023, 18.465/2023 e
19.400/2023). A matéria ficou regulamentada pelo Ato EJ nº 004/2023.

Conclusão: Classificação da Recomendação (tabela 1): Implementada

Recomendação 10: Ajustar a redação do ateste de nota fiscal no SIGEO, sempre
que necessário.

● Situação que levou à proposição da recomendação:

Achado A.2.2: Ateste de nota fiscal com redação equivocada

● Providências adotadas e comentários do gestor: A Ejud-6 sinalizou
positivamente ao atendimento da recomendação. A título de evidências, a unidade
auditada citou, como exemplo, os Proad n. 16.200/2023, Proad n. 23.965/2023 e
Proad n. 25.260/2023. Não constam esclarecimentos adicionais.

●  Análise do atendimento à recomendação: A Ejud-6 sinalizou positivamente
quanto ao atendimento da recomendação, evidenciando nos Proads exemplificados
(Proads: 16.200/2023, 23.965/2023, 25.260/2023 e 20.114/2023).

Conclusão: Classificação da Recomendação (tabela 1): Implementada.

Recomendação 11: Formalizar o acompanhamento contratual nos autos.

● Situação que levou à proposição da recomendação:

Achado A.2.3: Fragilidade no acompanhamento da prestação do serviço

● Providências adotadas e comentários do gestor: A Ejud-6 sinalizou
positivamente ao atendimento da recomendação. A título de evidências, a unidade
auditada citou, como exemplo, os Proad n. 13.109/2023 (Obrigação futura) e
Proad n. 20.114/2023 (Obrigação futura). A unidade prestou, ainda, os seguintes
esclarecimentos:

A Ejud-6 passou a exigir regularmente, nos casos de prestação futura, a
lavratura de Termo de Compromisso pelos participantes.

●  Análise do atendimento à recomendação: A Ejud-6 sinalizou positivamente
quanto ao atendimento da recomendação, evidenciando nos Proads exemplificados
(Proads: 13109/2023 e 20.114/2023).

● Conclusão: Classificação da Recomendação (tabela 1): Implementada.

Recomendação 12: Atestar as notas fiscais, após a emissão dos respectivos
certificados ou encaminhamento das frequências pelas empresas contratadas.
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● Situação que levou à proposição da recomendação:

Achado A.2.4: Ateste sem a prestação do serviço.

● Providências adotadas e comentários do gestor: A Ejud-6 sinalizou
positivamente ao atendimento da recomendação e prestou o seguinte
pronunciamento:

De praxe, os atestes das notas fiscais ocorrem após a emissão dos
certificados e/ou encaminhamento das frequências pelas empresas
contratadas, exceto os casos de pagamento antecipado, devidamente
justificados no processo. Nos casos regulares, embora o ateste só ocorra
após a efetiva finalização do treinamento e aprovação do participante, os
certificados e/ou frequências não são juntados nos respectivos Proads das
contratações. Tais documentos são arquivados em pastas próprias, em sede
de controles internos realizados pela Escola Judicial.

●  Análise do atendimento à recomendação: A Ejud-6 declarou que o ateste das
notas fiscais ocorre após a emissão dos certificados e/ou encaminhamento das
frequências pelas empresas contratadas e que os documentos são arquivados em
pastas próprias, em sede de controles internos realizados pela Escola Judicial.

Conclusão: Classificação da Recomendação (tabela 1): Implementada.

Recomendação 13: Implementar, nas próximas contratações, procedimentos
para assegurar o ressarcimento do investimento quando da contratação de
cursos que representem ônus para o TRT6, nos casos de ausência, desistência
injustificada ou reprovação do servidor, conforme disposto no art. 16.

● Situação que levou à proposição da recomendação:

Achado A.2.4: Ateste sem a prestação do serviço

● Providências adotadas e comentários do gestor:

A EJu6 já começou a adotar providências no sentido da recomendação, com
fundamento no artigo 16 da Resolução CSJT 159/2015, a exemplo dos
termos de compromisso firmados pelos alunos do Curso de Extensão em
Ciência de Dados e Analytics, juntados aos autos do processo de
contratação. Além disso, a Ejud-6 editará normativo interno, no prazo de 60
dias, a fim de regulamentar a matéria de forma ampla (para todos os
cursos).

●  Análise do atendimento à recomendação: A Ejud-6 atendeu a recomendação,
na medida em que providenciou a regulamentação da matéria pelo Ato EJ nº
004/2023, encaminhando a cópia, doc. 53 do Proad n. 944/2023, para ciência do
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cumprimento do item 13 do Plano de Ação acostado às fls. 254/260, passando a
adotar os controles nele indicados.

● Conclusão: Classificação da Recomendação (tabela 1): Implementada.

6.1 Síntese do grau de atendimento das recomendações

Diante dos apontamentos e esclarecimentos prestados pela unidade auditada,
apresenta-se o grau de atendimento das recomendações:

Recomendações Propostas Grau de Atendimento

1. Seguir as disposições contidas no modelo disponível na intranet
(item 10.1),link: Atualizado em 25.03.2021 (Proad 2426-2021 - despacho DG
07.07.2021) (.rtf 188.47 KB), para elaboração do ETP, identificando a
previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso,
justificando a ausência de previsão (achado A.1.1)

Prejudicada/Não mais aplicável

2. Orientar as unidades demandantes/requisitantes para que: a) o
DFD seja instruído, no item necessidade da contratação, com o
problema a ser resolvido; b) o ETP contemple o levantamento das
opções disponíveis, comparando as alternativas, prospectando novas
tecnologias ou soluções de acervos digitais, inclusive, com análise de
precificação das alternativas, a fim de inferir qual a melhor solução
dentre as possíveis, sem comprometer o poder discricionário presente
na inexigibilidade (achado A.1.2);

Parcialmente implementada

3. Para futuras contratações, inclusive para as contratações de
treinamento, fazer constar nos autos a estimativa de quantidades a
serem contratadas, acompanhadas das devidas justificativas (achado
A.1.4);

Implementada

4. Justificar os preços, nas próximas contratações, mediante a análise
crítica com base nos preços comprovadamente praticados pela
contratada no mercado, para o mesmo objeto ou similar, e
orientações do TCU (achado A.1.5);

Parcialmente implementada

5. Efetuar análise crítica dos preços praticados pela contratada em
comparação com os preços oferecidos ao TRT6, em exercícios
anteriores, onde o aumento deverá ser compatível com outras
soluções similares (achado A.1.6);

Implementada

6. Efetuar análise crítica dos preços unitários oferecidos na proposta
da futura contratada, em comparação com aqueles praticados pela
mesma junto a outros entes públicos e/ou privados, observando-se a
uniformidade dos valores (achado A.1.7);

Implementada

7. Padronizar os procedimentos internos, em especial quanto à
elaboração dos artefatos atinentes à fase preparatória da contratação
(achado A.1.8);

Implementada

8. Aprimorar o mapa de riscos de suas contratações, em especial no
que tange à fase de gestão do contrato (achado A.1.8); Implementada
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9. Documentar e instruir o Proad com todas as informações de
eventuais cancelamentos/adiamentos de eventos, bem como das
providências adotadas, antes de proceder ao competente
arquivamento (achado A.2.1);

Implementada

10. Ajustar a redação do ateste de nota fiscal no SIGEO, sempre que
necessário (achado A.2.2); Implementada

11. Formalizar o acompanhamento contratual nos autos (achado
A.2.3); Implementada

12. Atestar as notas fiscais, após a emissão dos respectivos
certificados ou encaminhamento das frequências pelas empresas
contratadas(achado A.2.4);

Implementada

13. Implementar, nas próximas contratações, procedimentos para
assegurar o ressarcimento do investimento quando da contratação de
cursos que representem ônus para o TRT6, nos casos de ausência,
desistência injustificada ou reprovação do servidor, conforme disposto
no art. 16 (achado A.2.4).

Implementada

VERIFICAÇÃO DO ATENDIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES
Implementada 10

Em implementação 0

Parcialmente implementada 2

Não implementada 0

Prejudicada/Não mais aplicável 1

TOTAL 13

TOTAL DE RECOMENDAÇÕES VÁLIDAS 12
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7. Considerações acerca das sugestões de melhoria

No tocante às melhorias sugeridas, apresenta-se a consolidação das providências
adotadas pela Escola Judicial (Ejud-6) e a análise da equipe de monitoramento sobre as
respostas e evidências disponibilizadas:

Sugestão de melhoria 1: Utilizar, quando possível, plataformas de bases de dados,
contendo currículos mais completos, como a Linkedin, Plataforma Lattes, ou similar,
fornecendo o endereço eletrônico para seu acesso. Como exemplo, cita-se a proposta
acostada ao Proad 1078/2022 (f.34), que além de apresentar o currículo do instrutor,
remete ao link (http://lattes.cnpq.br/4975760816257175) (achado A.1.3).

● Situação que levou à proposição da sugestão de melhoria:

Achado A.1.3: Ausência de comprovação da qualificação do profissional
contratado por notória especialização.

● Providências adotadas e comentários do gestor:

Pronunciamento da Ejud-6: Sim. A Escola Judicial aperfeiçoou a instrução dos processos
de contratação, buscando sempre a juntada de currículos mais completos dos instrutores.

●  Análise do atendimento à oportunidade de melhoria: A Ejud-6 sinalizou
positivamente quanto ao atendimento à oportunidade de melhoria, trazendo,
ainda, a informação do aperfeiçoamento da instrução processual.

Em consulta à relação de processos anexada pela Ejud6 (doc. 63), quanto às
ações de treinamento, verificou-se nos Proads n. 13.109/2023 (fl. 13); n.
14.857/23 (doc. 3); n. 4075/2024 (fl. 22); n. 23.048/2024 (fl. 12) a utilização de
plataformas de base de dados, o que demonstra a adoção da prática pela Ejud-6.

Conclusão: Sugestão de melhoria implementada.

Sugestão de melhoria 2: Viabilizar ações de capacitação/treinamento na área de
gestão de riscos para os responsáveis pela confecção e atualização do mapa de riscos
(achado A.1.8).

● Situação que levou à proposição da sugestão de melhoria:

Achado A.1.8: Mapa de risco sem previsão de risco na Gestão do Contrato

● Providências adotadas e comentários do gestor:
Pronunciamento da Ejud-6: Não. Como mencionado anteriormente, houve o
aprimoramento e a padronização dos mapas de riscos das contratações
levadas a efeito pela Escola. Vale lembrar que, a partir de 2024, somente
serão elaborados mapas de riscos nas contratações com valores acima do
limite de dispensa previsto na NLLC. Entretanto, está previsto para a
primeira quinzena de maio o curso “Workshop de Boas Práticas: do
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Planejamento à Gestão e Fiscalização Contratual”, no qual também será
abordada a temática “riscos”.

●  Análise do atendimento à oportunidade de melhoria: Em consulta ao Plano
Anual de Capacitação da Ejud-6 2024 (Previsto) ficou evidenciada a realização do
curso “Workshop de Boas Práticas: do Planejamento à Gestão e Fiscalização
Contratual” e a disponibilização permanente do curso Gestão e Fiscalização de
Contratos Administrativos (convênio Enap-JT). Constatou-se, ainda, a realização
dos cursos “Gestão de Riscos para Gestores de Contratos” e “Oficina de Gestão de
Riscos”.

Conclusão: Sugestão de melhoria implementada

VERIFICAÇÃO DO ATENDIMENTO DAS SUGESTÕES DE MELHORIA
Implementada 2

Parcialmente implementada 0

Em implementação 0

Não implementada 0

Prejudicada/Não mais aplicável 0

TOTAL 2

34

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1-WVrbo8HOGQuURZehQv8DiCht0s02-5Rd4DkDFDOfZA/edit?usp=sharing
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1-WVrbo8HOGQuURZehQv8DiCht0s02-5Rd4DkDFDOfZA/edit?usp=sharing


Secretaria de Auditoria

Conclusão

Em vista das constatações e observações, conclui-se que houve o atendimento, pela
unidade auditada, da maioria das recomendações. Das 12 recomendações válidas
propostas à Escola Judicial (excluindo-se a Recomendação n.1, por não ser mais
aplicável), 10 foram integralmente implementadas (83,3%) e duas foram parcialmente
implementadas (16,7%).

A equipe de auditoria considera desnecessário a realização de novo monitoramento para
verificação do atendimento das recomendações pendentes. O que não impede de ser
objeto de exame em auditorias futuras.

No que tange às sugestões de melhoria, constatou-se a implementação integral.

Destaque-se, ainda, que o resultado final dos exames deste monitoramento de auditoria
integrará o Índice de Efetividade do Controle, indicador que objetiva medir o grau de
efetividade na implementação das recomendações propostas pela unidade de auditoria,
consoante previsto no Plano Anual de Auditoria 2023, aprovado pela Presidência deste
Regional, por meio do Proad 20321/2022.

Por fim, sugere-se que as seguintes unidades também sejam cientificadas do presente
Relatório, além da unidade auditada (Ejud-6):

● Coordenadoria de Gestão Documental e Memória (tendo em vista que o serviço da
biblioteca está sob a sua responsabilidade), em especial quanto à avaliação da
equipe de auditoria referente às recomendações 2, 3, 5 e 6;

● Coordenadoria de Apoio à Governança de Contratações e de Obras, quanto à
avaliação da equipe de auditoria referente às recomendações 2, 7 e 8 (sugestão de
revisão do normativo Ato TRT6-GP Nº 655/2023);

● Divisão de Apoio Administrativo ao Planejamento das Contratações.

Recife, data conforme assinatura eletrônica.

Ana Claudia Batista Voss
Seção de Auditoria das Contratações

Patrícia Inês Bacelar Gonçalves de Melo
Seção de Auditoria das Contratações

Karine Cavalcanti de Melo
Seção de Monitoramento, Acompanhamento e Auditoria dos Atos de Gestão
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De acordo com a conclusão e o grau de atendimento às ações corretivas do Relatório de
Monitoramento da Auditoria RMA/06/2024/SAC/SMAAAG/SAUD.

Recife, data conforme assinatura eletrônica.

Avany Gomes da Cunha Cavalcanti
Diretora da Secretaria de Auditoria
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